PARECER Nº 401, DE 2015
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 39, DE 2015
Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 020/2015, do Sr. Governador do Estado, o Projeto de lei nº 39, de 2015, dispõe sobre a extinção da FUNDAP – Fundação do Desenvolvimento Administrativo, e dá providências correlatas. 
Durante o período regimental de pauta, a propositura foi alvo de 01 (um) substitutivo e 13 (treze) emendas.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada sob seus aspectos constitucional, jurídico e legal, não houve deliberação tempestiva daquele órgão colegiado, o que ensejou a designação de Relator Especial para fazê-lo em substituição à referida Comissão. Na qualidade de Relator Especial designado que fomos, passamos a fazê-lo.

DO PROJETO
O projeto, ao propor a extinção da FUNDAP – Fundação do Desenvolvimento Administrativo objetiva dar cumprimento às metas de redução de despesas de custeio e de reorganização no âmbito da Administração Direta e Indireta deste Estado, complementando as medidas estabelecidas pelo Decreto nº 59.327, de 28 de junho de 2013.

A medida tem natureza legislativa, com iniciativa privativa do Senhor Chefe do Poder Executivo e encontra respaldo nas ações governamentais de condução da gestão administrativa, pelo quê, merece o respaldo deste Poder Legislativo.
DO SUBSTITUTIVO E DAS EMENDAS

O Substitutivo nº 01 propõe a transformação da propositura no sentido de determinar a transformação da Fundação em comento em escola de gestão e administração pública, estabelecendo providências e competências a diversos órgãos da Administração Pública direta, competência que escapa a este Poder Legislativo, revestindo-se de inconstitucionalidade insanável, razão pela qual opinamos por sua rejeição.

A Emenda nº 1 busca garantir que ações conduzidas pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo – Fundap sejam mantidas e continuem sendo efetivadas pelo Poder Público mesmo depois de sua extinção. Para isso determina a inclusão de artigo que dispõe expressamente: “A extinção de que trata esta Lei condiciona-se a manutenção e continuidade das atividades atualmente administradas pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo – Fundap”.
A Emenda nº 2 propõe a inclusão de artigo a fim de garantir que o processo de transição tenha a efetiva participação dos servidores da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – Fundap, para que se efetue de forma transparente.
A Emenda nº 3 busca resguardar os direitos adquiridos pelos empregados da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – Fundap, também através da inclusão de novo dispositivo.

A Emenda nº 4 altera a redação do artigo 2º de forma a fazer com que as atribuições, obrigações, bens, recursos financeiros e o quadro de pessoal da Fundação ao invés de serem transferidos para órgão da Administração Direta, sejam transferidos para a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE.

A Emenda nº 5 cuida de alterar a redação dos artigos 1º e 2º da propositura, de forma a autorizar o Poder Executivo a promover a fusão da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – Fundap com a Fundação Prefeito Faria Lima – Cepam e com a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – Seade. Justifica que desta forma será possível se efetuar a reestruturação institucional e administrativa das três fundações públicas estaduais, cuja regulamentação será objeto de decreto específico, que regulamentará essas questões com o intuito de promover a fusão e unificação destas fundações.

A Emenda nº 6 pretende a alteração do artigo 2º do projeto sob análise, de forma a incluir o quadro de pessoal dentre as transferências de que cuida o referido dispositivo.

A Emenda nº 7, ao alterar a redação original do artigo 3º, providencia a transformação dos empregos públicos permanentes da Fundação em cargos públicos mantendo os mesmos ocupantes atuais e a mesma denominação até sua vacância, garantindo a irredutibilidade de vencimentos e vantagens pessoais aos servidores do quadro criado no caput deste artigo.
A Emenda nº 8 também pretende a alteração do artigo 3º, mas desta vez para determinar que o processo de extinção da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP, deverá ser feito observando a preservação e divulgação do acervo e do conhecimento em gestão pública acumulado pela Instituição nos seus 40 anos de atividades, a continuidade das atividades de formação e capacitação de servidores públicos  reestruturando a atual Escola de Governo e Administração Pública criada pelo governo no âmbito da FUNDAP, mantendo o Programa de Estágios do Governo do Estado no âmbito da Escola de Governo e  Administração Pública e realocando a totalidade de servidores da Fundap para a Administração Pública do Estado.

A Emenda nº 9, de forma conexa às emendas de números 3, 6, 7 e 8, busca garantir que a totalidade dos servidores públicos do quadro da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP, a ser extinta, deverá ser realocada na Administração Pública do Estado, garantida a irredutibilidade de vencimentos e todas as vantagens pessoais.
A Emenda nº 10 altera a redação dos artigos 1º e 2º de modo a impedir a extinção da Fundap, autorizando o Poder Executivo a promover a transformação, reestruturação ou fusão da mesma, transferindo as atribuições, obrigações, bens e os recursos financeiros à entidade resultante do ato de que trata.

A Emenda nº 11, assim como as emendas de números 3, 6, 7, 8 e 9, determina que a totalidade do pessoal técnico e administrativo, da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP, que esteja em exercício na data da publicação desta lei, tenha mantido o regime jurídico a que estão sujeitos, garantidos seus direitos e vantagens já adquiridos. Transfere-os para um Quadro Especial em Extinção da Secretaria de Planejamento e Gestão, mediante publicação nominal dos mesmos pelo Secretário da Pasta, sendo os mesmos extintos na sua vacância. 

As Emendas de nºs 12 e nº 13, através da inserção de parágrafo único ao artigo 2º, assim como as emendas anteriormente citadas, tratam de garantir que a totalidade dos ocupantes dos empregos públicos do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP, terá mantido seu regime jurídico, assim como serão preservados os direitos adquiridos.

Inobstante as nobres intenções que conduziram os proponentes das emendas acima relatadas, sob os aspectos que nos cabe analisar, quais sejam - legalidade, constitucionalidade e juridicidade, é forçoso reconhecer que, assim como o substitutivo apresentado, as emendas sob análise padecem de insanável vício de constitucionalidade por colidirem de maneira frontal com o disposto nos itens  1, 2 e 4 do § 2º do artigo 24, combinado com o artigo 47 da Carta Paulista, que regem ser da competência privativa do Senhor Governador a iniciativa de leis que versem sobre criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;  criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX; servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.

Segundo a Carta da República, incumbe ao chefe do Poder Executivo deflagrar o processo legislativo que envolva órgão da administração pública, alínea e do § 1º do art. 61 da CF. 
É pacífico o entendimento do STF de que “A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da observância compulsória pelos Estados-membros, das regras básicas do processo legislativo federal, como pro exemplo, daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (CF, art.61, § 1º) e com os limites do poder de emenda parlamentar (art.63). Precedentes inúmeros”(STF, ADI 1.060, rel. Min. Carlos Velloso, j. 1.8.1994, RDA 199/173).” In Comentário Contextual à Constituição, José Afonso da Silva, pg. 456, 8ª edição, 2012.Malheiros Editores.

Como exemplo concreto temos a Lei nº 10.309, de 06 de maio de 1.999, resultante do Projeto de lei nº 476, de 1997, de iniciativa do então Deputado Wagner Lino, e que cuidava de procedimento de autorização de uso de bem público foi objeto da  Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI—2239/SP, ocasião em que decidiu o Supremo Tribunal Federal, por votação unânime, referendar o parecer do Relator que assim concluiu:




AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2239/SP – MEDIDA CAUTELAR, RELATOR O EXMO. SR. MINISTRO ILMAR GALVÃO:

‘EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 10309/99, DO ESTADO DE SÃO PAULO, ORIUNDA DE PROJETO DE MEMBRO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, QUE DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 61, II, E, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Plausibilidade da alegação da ofensa ao dispositivo constitucional em referência, corolário do princípio da separação de Poderes, de observância imperiosa pelos Estados Membros, conforme entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal. Medida cautelar deferida para suspensão provisória da eficácia do diploma normativo sob enfoque’ (DJ de 15.12.2000).’

No mesmo sentido a Suprema Corte, decidiu na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI 2800, Relatora Ministra Carmen Lúcia, julgada em 17/03/2011 que: “Por considerar usurpada a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para iniciar projeto de leis que disponham sobra a organização e o funcionamento da Administração Pública (CF, arts. 61, § 1º, II e 84, II e IV) o Plenário, em conclusão, julgou procedente o pedido formulada em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Rio Grande do Sul para declarar a inconstitucionalidade da Lei gaúcha nº 11.591/01.”

Posto isso, e com base em tudo aquilo que aqui foi expendido, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 39, de 2015, e pela rejeição do Substitutivo nº 1 e das Emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13 a ele apresentados.
a) Marcos Zerbini – Relator Especial
